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LEANDRO SILVEIRA

O Sistema Federação da Agri-
cultura  do  Estado  do  Paraná  
(Faep) articula com a Confede-
ração da Agricultura e Pecuá-
ria do Brasil (CNA) uma pro-
posta de Ação Direta de Incons-
titucionalidade (Adin) contra 
a Proposta de Emenda à Cons-
tituição (PEC) que prevê o fim 
da escala 6×1 e a redução da jor-
nada de trabalho para 40 horas 
semanais.  A  entidade  para-
naense argumenta que o texto, 
aprovado anteontem no Sena-
do,  fere  o  princípio  constitu-
cional da isonomia ao estabele-
cer tratamentos distintos para 
grupos de trabalhadores.

Um  dos  pontos  questiona-
dos é a exclusão de profissio-
nais com diploma de nível su-
perior  e  remuneração  acima  
de 2,5 vezes o teto do Instituto 
Nacional  do  Seguro  Social  
(INSS) do limite de jornada e 
do controle  de ponto.  Para o  
Sistema Faep, a medida cria ca-
tegorias distintas de trabalha-
dores em relação ao direito à 
jornada limitada. 

“Criar duas categorias de tra-
balhadores,  uma  com  direito  

constitucional à jornada limita-
da e outra sem, é vedado pela 
própria  Constituição,  porque  
fere o tratamento isonômico”, 
afirma o presidente do Sistema 
Faep, Ágide Eduardo Meneguet-
te, em nota. A ação deve ser pro-
posta pela CNA, com apoio téc-
nico do Sistema Faep, que for-
necerá informações sobre a rea-
lidade do campo paranaense pa-
ra subsidiar a discussão.

Meneguette  também  criti-
cou a tramitação da proposta 
no Senado. Segundo ele, as 36 
emendas apresentadas na Co-
missão de Constituição e Justi-
ça (CCJ) foram rejeitadas em 
bloco para evitar que o texto 
retornasse à Câmara dos De-
putados e, com isso, houvesse 
adiamento da votação. O diri-
gente  atribui  a  aprovação  da  
PEC à eleição. “É nítido que a 

aprovação da proposta foi um 
ato  com  objetivos  eleitorei-
ros”, declarou.

IMPACTO. O Sistema Faep tam-
bém alertou para os efeitos eco-
nômicos da redução da jornada 
de trabalho. Estudo do Departa-
mento Técnico e Econômico (D-
TE) da  entidade  estima  que  a  

mudança custará R$ 4,1 bilhões 
ao agronegócio do Paraná, consi-
derando salários e encargos ne-
cessários para cobrir a demanda 
adicional por mão de obra.

De acordo com o levantamen-
to, a implementação da medida 
exigiria 107 mil novas contrata-
ções  no  Estado.  O  presidente  
do Sistema Faep também rela-

ciona o aumento dos custos tra-
balhistas à  situação financeira  
dos produtores rurais, que, se-
gundo ele, enfrentam endivida-
mento  em  meio  a  perdas  cli-
máticas, juros elevados e queda 
nos preços das commodities. 

“Se  o  produtor  ainda  tiver  
que  pagar  volumes  massivos  
de  horas  extras  e  contratar  

mais trabalhadores, será inviá-
vel se manter na atividade.”

RISCO. Para a Federação da Agri-
cultura e Pecuária do Estado de 
São Paulo (Faesp), a PEC pode-
rá elevar em cerca de 22% o cus-
to por hora trabalhada no cam-
po e provocar retração de 6,2% 
no  Produto  Interno  Bruto  
(PIB) do País. Na avaliação da 
entidade, a mudança na legisla-
ção, sem a realização de estu-
dos prévios  e  sem  considerar  
as especificidades do setor ru-
ral, agravará a escassez de traba-
lhadores e deve afetar a susten-
tabilidade econômica das pro-
priedades, principalmente nas 
atividades de cafeicultura, fruti-
cultura, horticultura, pecuária 
leiteira e produção animal.

As  projeções  relativas  ao  
PIB e ao custo da hora trabalha-
da  constam  de  levantamento  
do economista José Pastore, ci-
tado no posicionamento da fe-
deração. A Faesp destacou que 
as operações agropecuárias en-
volvem  tratos  diários  contí-
nuos, como ordenha, alimenta-
ção e cuidados sanitários, além 
de colheita e irrigação, regidas 
por ciclos biológicos e climáti-
cos. “Não somos contrários à 
valorização do trabalhador. Pe-
lo contrário: não existe agrope-
cuária forte sem profissionais 
qualificados e bem remunera-
dos. Mas é preciso equilíbrio”, 
afirmou o presidente da Faesp, 
Tirso Meirelles, na nota. l COLA-

BOROU JULIA MACIEL

Perguntas & 
respostas

Há categorias profissionais que 
podem ficar fora dos efeitos da PEC

l O que muda para o tra-
balhador?
A PEC prevê dois dias de 
descanso remunerado para 
cada cinco dias de trabalho, 
em substituição à escala 6x1, 
na qual o funcionário traba-
lha por seis dias e tem direi-
to a um dia de folga. Um 
dos dias de descanso deverá 
ser, preferencialmente, o do-
mingo. A jornada máxima 
de trabalho semanal tam-
bém será reduzida gradual-
mente de 44 para 40 horas 
sem diminuição salarial

l Quando começa a valer?
Diferentemente dos projetos 
de lei comuns, as PECs não 
estão sujeitas à sanção ou ao 

veto presidencial. O texto se-
rá promulgado pelas Mesas 
Diretoras das duas Casas do 
Congresso Nacional. A data 
da promulgação ainda não foi 
confirmada oficialmente. A 
PEC prevê que as empresas 
têm 60 dias após a promulga-
ção para reduzir a jornada 

l A escala 6x1 pode ser man-
tida por acordo coletivo?
O texto permite que acor-
dos ou convenções coletivas 
mantenham a escala 6x1, 
desde que o trabalhador te-
nha, em média, dois dias de 
descanso remunerado por 
semana ao longo do mês 

l O que acontece com 
quem já trabalha 40 ho-
ras semanais ou menos?
A PEC não prevê redução pro-
porcional das jornadas já fixa-
das em patamar igual ou infe-
rior a 40 horas semanais. Isso 
não elimina, porém, a garan-
tia de dois dias de descanso 
remunerado por semana

A proposta de emenda à Consti-
tuição (PEC) que acaba com a 
escala 6x1 e reduz a jornada de 44 
para 40 horas semanais não se 
aplica diretamente ao trabalho 
de autônomos, microempreen-
dedores individuais e profissio-
nais  que  atuem  efetivamente  
por conta própria, sem relação 
de  emprego,  segundo  advoga-
dos e técnicos legislativos.

Aprovada no Senado na quar-
ta-feira, a medida muda o artigo 
7º da Constituição, que trata dos 
direitos dos trabalhadores urba-

nos e rurais. Segundo Jorge Mat-
sumoto, sócio da área trabalhis-
ta do Bichara Advogados, as mu-
danças alcançam trabalhadores 
regidos diretamente pela Conso-
lidação  das  Leis  do  Trabalho  
(CLT), empregados domésticos 
e  trabalhadores avulsos  –  pes-
soas que prestam serviço a várias 
empresas, sem vínculo emprega-
tício,  mas  com  intermediação  
obrigatória de sindicato ou de ór-
gão gestor de mão de obra.

Matsumoto  diz  que  a  PEC  
também alcança MEIs que  te-

nham funcionário, o que os colo-
caria na condição de empregado-
res. “Já quem trabalha efetiva-
mente por conta própria, como 
autônomo ou MEI, não terá a jor-
nada limitada pela PEC”, diz.

O texto não seria aplicado au-
tomaticamente  a  estagiários  
contratados  e  militares,  que  
têm  regimes  próprios.  Traba-
lhadores de aplicativo sem car-
teira assinada também ficariam 
de fora da abrangência da PEC.

Um dos artigos  da  proposta  
cria  uma  exceção  parcial  para  

empregados com diploma supe-
rior e remuneração mensal igual 
ou superior a 2,5 vezes o teto do 
INSS (R$ 21.188,875). Eles fica-
riam  excluídos  das  regras  por  
ser considerados hipersuficien-
tes (que podem praticar livre ne-
gociação, segundo a CLT), mas 
teriam direito aos dois dias de 
descanso – a exceção não vale pa-
ra empregados públicos.

A PEC também indica a neces-
sidade de negociação às catego-
rias com regimes diferenciados 
de  trabalho  para  estabelecer  
compensações que assegurem a 
média de dois repousos sema-
nais dentro do mês-calendário e 
pelo menos um descanso dentro 
de cada período máximo de uma 
semana de trabalho. Mas não de-
fine quais terão de fazer conven-

ções e acordos coletivos.
“Vigilantes, motoristas, aero-

nautas e petroleiros, por exem-
plo,  têm  particularidades  que  
precisam  ser  consideradas  na  

adaptação”, diz Matsumoto. Jor-
nalistas, radialistas, atletas pro-
fissionais, comerciários e moto-
ristas  profissionais  são  outras  
categorias que podem precisar 
de  negociação,  conforme  suas  
escalas  e  as  regras  específicas  
aplicáveis.l DANIELLE BRANT/BRASÍLIA

O que muda com a 
PEC aprovada pelo
Congresso Nacional

Colheita de café em SP; estudo aponta que economia pode retroceder 6,2% com mudança na jornada

DANIEL TEIXEIRA/ESTADÃO-26/6/2024

Federação do 
PR articula ação 
no STF para 
questionar 
jornada menor
Entidade argumenta 
que texto fere princípio 
constitucional da 
isonomia ao estabelecer 
tratamentos distintos a 
grupos de trabalhadores

Trabalho Novas regras

Crítica
Entidade afirma que a

votação da proposta no
Senado ‘foi ato com

objetivos eleitoreiros’

Contemplados
PEC alcança trabalhadores 

regidos pela CLT,
empregados domésticos
e trabalhadores avulsos

B4 ECONOMIA&NEGÓCIOS
SEXTA-FEIRA, 16 DE OUTUBRO DE 2026

O ESTADO DE S. PAULO

Avibras Divisão Aérea e Naval S.A.
CNPJ/MF nº 00.435.091/0001-98 - NIRE 35.300.141.253

Edital de Convocação

Assembleia Geral Extraordinária

Ficam convocados os acionistas da Avibras Divisão Aérea e Naval S.A., inscrita no CNPJ/MF  

sob o nº 00.435.091/0001-98 (“Companhia”), na forma do artigo 124, parágrafo 1º, inciso I, da Lei  

nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), a se 

reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a ser realizada na sede social da Companhia, 

localizada na Cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo, na Rua dos Piquirões, nº 40, 

sala 312, Jardim Aquarius, CEP 12246-020, no dia 26 de outubro de 2026, às 10:30 horas, em 

primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto) 

do capital social com direito a voto, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia:

(i) a consignação do recebimento do termo de renúncia do atual Diretor Presidente da Companhia; e 

(ii) a eleição do novo membro da Diretoria da Companhia.

Informações Relevantes:

Os acionistas poderão participar da AGE pessoalmente ou por meio de representantes devidamente 

constituídos, observadas as disposições da Lei das Sociedades por Ações e do Estatuto Social da 

Companhia, mediante apresentação dos documentos de identificação e, conforme aplicável, dos 

instrumentos comprobatórios dos poderes de representação.

São José dos Campos/SP, 16 de outubro de 2026

Nelson Rodrigo Turini

Diretor Presidente

Recuperação Judicial Nº 4001118-40.2026.8.26.0354/SP. 
Assunto: Concurso de Credores AUTOR: TOMOVALE CENTRO DE DIAGNOSTICO POR IMAGEM LTDA (Em 
Recuperação Judicial) E OUTRO. EDITAL (DJEN) Nº 610019323077. EDITAL - ART. 52, § 1º, LEI 11.101/2005. 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE CREDORES, COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS CORRIDOS PARA 
APRESENTAÇÃO DE HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS DE CRÉDITO (ART. 52, §1º DA LEI 11.101/2005), 
EXPEDIDO NOS AUTOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE TOMOVALE CENTRO DE DIAGNÓSTICO POR 
IMAGEM LTDA (CNPJ nº 57.525.396/0001-08) e UNIDADE DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM LTDA (CNPJ nº 
60.124.344/0001-34), PROCESSO Nº 4001118-40.2026.8.26.0354. O MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Regional de 
Competência Empresarial e de Conflitos Relacionados à Arbitragem, do Foro Especializado 1ª RAJ/7ª RAJ/9ª RAJ, 
Estado de São Paulo, informa a todos os interessados e credores que: DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL: Por decisão proferida em 14/09/2026, Evento 24, foi deferido o processamento da RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL de TOMOVALE CENTRO DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM LTDA (CNPJ nº 57.525.396/0001-08) e 
UNIDADE DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM LTDA (CNPJ nº 60.124.344/0001-34), tendo sido nomeada como 
Administradora Judicial EXCELIA CONSULTORIA LTDA., representada por Camila Venturi Tebaldi (“Administradora 
Judicial”), com sede na Av. Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues, n.º 939, 8º andar, Torre I, Edifício Jacarandá, CEP 
06460-040, Tamboré, Barueri/SP e e-mail rj.tomovale@excelia.com.br, cuja íntegra da decisão foi disponibilizada 
no sítio eletrônico da Administradora Judicial (www.excelia-aj.com.br) para ciência dos interessados. RELAÇÃO DE 
CREDORES: As Recuperandas apresentaram a relação de credores, com seus créditos e respectivas classificações, 
que está reproduzida no sítio eletrônico da Administradora Judicial (https://excelia-aj.com.br/recuperacao-judicial/
tomovale-centro-de-diagnostico-por-imagem-ltda-e-outro/) e no Evento 1, Doc.15 do processo de recuperação 
judicial, para ciência de todos os interessados (“Relação de Credores”). PRAZO PARA HABILITAÇÕES E 
DIVERGÊNCIAS: Os credores terão o prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da publicação deste Edital, 
para apresentar suas habilitações e/ou divergências quanto aos créditos constantes da Relação de Credores, 
diretamente à Administradora Judicial através do e-mail rj.tomovale@excelia.com.br. Os créditos somente poderão 
ser atualizados até a data do pedido da Recuperação Judicial, qual seja 20/08/2026. E para que produza seus efeitos 
de direito, será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei e do Enunciado 103 da III Jornada de Direito 
Comercial da Justiça Federal. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de outubro de 2026. 

CONSULTE NOSSA EQUIPE COMERCIAL:

publicidade.legal@estadao.com

Publicação simultânea na plataforma 

de relações com investidores.

TRANSPARÊNCIA 
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RESULTADOS 
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BUSCAM 
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Publicação simultânea 
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investidores.

CONSULTE NOSSA 
EQUIPE COMERCIAL:

publicidade.legal@estadao.com

COMPLEXO PENAL DE POTIM

Encontra-se aberto no Complexo 
Penal de Potim, Pregão Eletrôni-
co 014/2026 - do tipo menor pre-
ço, visando a Aquisição materiais 
de consumo – Processo sob o 
código único 20260475067, nú-
mero SEI 006.004636802026-57, 
com sessão pública para o dia 
29/10/2026 às 09:00 horas, que 
realizar-se-á no site https://com-
pras.sp.gov.br

Encontra-se aberto no COMPLEXO PE-
NAL DE BAURU, PREGÃO ELETRÔ-

NICO número 001/2027, Contratação: 
380133-50/2027, Qtde de itens: 01, Pro-
cesso 006.00448086/2026-36 na data 
30/10/2026 e horário 09:00 hs destinada 
a aquisição de GENEROS ALIMENTICIOS 
PERECÍVEIS AMPLO, do tipo MENOR 
PREÇO, no site eletrônico: www.compras.
net.gov.br. O Edital estará disponível em 
sua integra para leitura e impressão no 
correio eletrônico: www.gov.br/pncp, mais 
informações pelo fone 014 3109 2176

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
CENTRO DE DETENÇÃO PROVISÓRIA DE SUZANO

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
Encontra-se aberto no Centro de Detenção 
Provisória de Suzano, situado na rua Soldado 
Edivaldo Tavares de Assunção, s/n, parque 
Maria Helena, Suzano - SP, Pregão Eletrônico 
n.º 64/2026 destinado à aquisição de mate-
riais de limpeza, acondicionamento e emba-
lagens, licitação do tipo MENOR PREÇO e 
modalidade de disputa ABERTO.
A sessão pública será realizada no dia 
29/10/2026 às 09:00h através do site www.
gov.br/compras . O edital da licitação encon-
tra-se disponível no endereço eletrônico ht-
tps://www.gov.br/pncp/pt-br.

ESPORTE CLUBE SÍRIO
CNPJ 61.006.839/0001-21

Ficam os Senhores Conselheiros convocados para a Reunião Ordinária, a realizar-se na sede social à Avenida Indianópolis, nº 1.192, no dia 
27 de outubro de 2026, terça-feira, em primeira chamada às 18h30. Não havendo número legal, será feita a segunda chamada às 19h30, 
realizando-se a reunião desde que constem pelo menos 50 assinaturas no livro de presença, para tratar da matéria constante da seguinte 
ordem do dia:

1. Leitura, discussão e aprovação da ata da reunião anterior;

2. Posse dos Conselheiros Eleitos na Assembleia Geral de Associados, realizada no último dia 27 de setembro;

3. Eleição dos membros da Mesa Diretiva do Conselho Superior de Administração, para um mandato de 2 anos, das Comissões Auxiliares: 

de Planejamento e Obras, Julgamento e Eleições, para um mandato de 4 anos; e dos Membros do Conselho Fiscal, 5 efetivos e 2 suplentes, 

para o biênio janeiro de 2027 a janeiro de 2029 que serão empossados na mesma data da Diretoria Executiva;

4. Apuração da votação da Mesa Diretiva do Conselho Superior de Administração, das Comissões auxiliares e dos Membros do Conselho 

Fiscal;

5. Posse da Mesa Diretiva e das Comissões Auxiliares do Conselho Superior de Administração, exceto o Conselho Fiscal que será 

empossado juntamente com a Diretoria Executiva;  

6. Eleição do Presidente, Vice-Presidente Administrativo, Vice-Presidente Social, Vice-Presidente-Esportivo, Secretário Geral e Tesoureiro 

Geral da Diretoria Executiva para o biênio janeiro de 2027 a janeiro de 2029, e

7. Assuntos gerais.

Contamos com a valiosa presença do digníssimo Conselheiro, tendo em vista a relevância dos assuntos a serem tratados e eventual 
ausência deverá ser justificada por escrito nos termos do artigo nº 12 Letra “c”  do Estatuto Social, a saber: Art. 12º - Letra “C” Parágrafo 
3º - O Conselheiro que, no mesmo mandato, faltar a três reuniões consecutivas, ou a cinco alternadas, sem justificativa por escrito, perderá 
suas funções, salvo os Conselheiros Vitalícios e Veteranos e Parágrafo 4º - O Conselheiro poderá licenciar-se por motivo devidamente 
justificado e pelo prazo que necessitar.  O pedido deverá ser encaminhado ao Conselho Superior de Administração por escrito, para a devida 
aprovação. Caso seja aprovado, sua vaga será preenchida pelo primeiro suplente e terá vigência pelo período estabelecido pela licença”.

Cordialmente

ESPORTE CLUBE SÍRIO
 FÁBIO SAID BITTAR FÁBIO EDSON BUNEMER
 Presidente do Conselho Secretário do Conselho

 Superior de Administração Superior de Administração

WESTWING COMÉRCIO VAREJISTA S.A.
CNPJ/MF nº 14.776.142/0001-50 - NIRE 35.3.0056296-8 

(B3: WEST3)
Edital de Convocação da Assembleia Geral Extraordinária a ser Realizada em 23 de Novembro de 2026

Convocamos os senhores acionistas da Westwing Comércio Varejista S.A., companhia aberta, com sede na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Queiroz Filho, nº 1.700, Torre A, 5º Andar, Edifício Villa Lobos Office Park, 
Vila Hamburguesa, CEP 05319-000, inscrita no Registro de Empresas sob o NIRE 35.3.0056296-8 e no CNPJ/MF sob o 
nº 14.776.142/0001-50 (“Companhia”), em atendimento ao pedido de convocação apresentado pelo acionista Oriz 
Albright Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia - Responsabilidade Limitada (“Acionista”), recebido 
pela Companhia em 6 de outubro de 2026 (“Pedido”), nos termos do art. 123, parágrafo único, alínea “c”, e do art. 
124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”) e dos arts. 4º a 6º da Resolução CVM nº 81, de 29 de março 
de 2022 (“Resolução CVM 81”), a se reunirem, de modo exclusivamente digital e a distância, em Assembleia Geral 
Extraordinária, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 23 de novembro de 2026, às 14:00 horas (“AGE”), a fim 
de discutir e deliberar sobre as seguintes matérias constantes da ordem do dia: (i) redução do capital social da 
Companhia, no montante de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), por ser considerado excessivo, nos termos dos 
artigos 173 e 174 da Lei das S.A., sem o cancelamento de ações e mediante restituição do respectivo valor aos 
acionistas, em moeda corrente nacional, proporcionalmente às suas participações no capital social; (ii) a consequente 
alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, de modo a refletir o novo valor do capital social; (iii) a 
consolidação do Estatuto Social da Companhia; e (iv) a autorização para que a administração da Companhia pratique 
todos os atos necessários à implementação das deliberações eventualmente aprovadas. Instruções e Informações 
Gerais: A AGE foi convocada a pedido do Acionista, com fundamento na alínea “c” do parágrafo único do art. 123 da 
Lei das Sociedades por Ações e no art. 2º da Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022. A AGE será realizada de 
modo exclusivamente digital e a distância, podendo os senhores acionistas participar e votar por meio do sistema 
eletrônico a ser disponibilizado pela Companhia (“Sistema Eletrônico”) ou exercer o direito de voto por meio de 
Boletim de Voto (conforme abaixo definido), em ambos os casos, nos termos previstos na Resolução CVM 81. O sistema 
de participação a distância adotado pela Companhia permitirá que seus acionistas participem da AGE ao acessarem o 
Sistema Eletrônico, conforme definido na Proposta da Administração, divulgada ao mercado nesta data. A Companhia 
esclarece que entende mais adequado realizar as assembleias de modo exclusivamente digital, permitindo a participação 
daqueles não domiciliados no local ou nas proximidades da sede da Companhia. Para participar da AGE pelo Sistema 
Eletrônico, os acionistas deverão enviar solicitação, por e-mail, à Companhia, para o endereço ri@westwing.com.br, 
até o dia 21 de novembro de 2026, às 14:00 horas, o qual deverá conter toda a documentação necessária, incluindo, 
mas não se limitando, a documentos de identificação, comprovante de titularidade das ações de emissão da Companhia 
e, se aplicável, instrumentos de representação, conforme indicado na Proposta da Administração para a AGE (“Proposta 
da Administração”). Os acionistas que não enviarem a solicitação de cadastramento e os documentos necessários 
no prazo acima e nas condições indicadas na Proposta da Administração, bem como aqueles que não atenderem 
tempestivamente às eventuais solicitações de complementação de documentos e esclarecimentos, não poderão 
acessar o sistema eletrônico para participação na AGE, nos termos da regulamentação aplicável e da Proposta da 
Administração. Tendo em vista a necessidade de adoção de medidas de segurança na participação a distância, a 
Companhia enviará, por e-mail, as instruções, o link e a senha necessários para participação do acionista por meio do 
Sistema Eletrônico. Receberão tais instruções apenas os acionistas que tenham apresentado corretamente sua 
solicitação no prazo e nas condições apresentadas na Proposta da Administração, com relação aos quais a Companhia 
verificará, de forma satisfatória, os documentos de sua identificação e representação (conforme indicados na Proposta 
da Administração). O link e a senha recebidos serão pessoais e não poderão ser compartilhados, sob pena de 
responsabilização. Ainda, o acionista que optar por exercer seu direito de voto a distância poderá: (i) transmitir as 
instruções de voto diretamente pelas instituições e/ou corretoras que mantêm suas posições em custódia; (ii) transmitir 
as instruções de voto diretamente ao escriturador das ações da Companhia, qual seja, o BTG Pactual Serviços Financeiros 
S/A DTVM; ou (iii) preencher o boletim de voto a distância disponível nos websites indicados abaixo (“Boletim de 
Voto”) e enviá-lo diretamente à Companhia, observados, em qualquer caso, os procedimentos previstos na 
Proposta da Administração, sendo que as instruções deverão ser recebidas até 4 (quatro) dias antes da data da 
AGE, ou seja, até 19 de novembro de 2026 (inclusive), ou, nos casos (i) e (ii), outra data específica indicada 
pelos respectivos prestadores de serviço. Estarão à disposição dos acionistas, na sede social da Companhia e nos 
websites da Companhia (https://ri.westwing.com.br/), da CVM (www.gov.br/cvm) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão 
(www.b3.com.br), nos termos da Resolução CVM 81, a Proposta da Administração contendo informações detalhadas 
relativas à participação na AGE por meio do Sistema Eletrônico, bem como cópia do Pedido e dos demais documentos 
relacionados às matérias constantes da ordem do dia da AGE.

São Paulo, 14 de outubro de 2026
Ricardo Magalhães Gomes - Presidente do Conselho de Administração

Avibras Indústria Aeroespacial S.A. -  
Em Recuperação Judicial

CNPJ/MF nº 60.181.468/0001-51 - NIRE 35.300.102.738

Edital de Convocação

Assembleia Geral Extraordinária

Ficam convocados os acionistas da Avibras Indústria Aeroespacial S.A. - Em Recuperação 

Judicial, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 60.181.468/0001-51 (“Companhia”), na forma do artigo 

124, parágrafo 1º, inciso I, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada  

(“Lei das Sociedades por Ações”), a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a ser 

realizada na sede social da Companhia, localizada na Cidade de São José dos Campos, Estado  

de São Paulo, na Rua dos Piquirões, nº 40, sala 312, Jardim Aquarius, CEP 12246-020, no dia  

22 de outubro de 2026, às 10:30 horas, em primeira convocação, com a presença de acionistas que 

representem, no mínimo, 1/4 (um quarto) do capital social com direito a voto, para deliberar sobre  

a seguinte ordem do dia: 

(i) a consignação do recebimento do termo de renúncia do atual Diretor Presidente da Companhia; e 

(ii) a eleição do novo membro da Diretoria da Companhia. 

Informações Relevantes:

Os acionistas poderão participar da AGE pessoalmente ou por meio de representantes devidamente 

constituídos, observadas as disposições da Lei das Sociedades por Ações e do Estatuto Social  

da Companhia, mediante apresentação dos documentos de identificação e, conforme aplicável,  

dos instrumentos comprobatórios dos poderes de representação.

São José dos Campos/SP, 13 de outubro de 2026

Nelson Rodrigo Turini 

Diretor Presidente

Powertronics S.A. Empresa Brasileira 
de Tecnologia Eletrônica

CNPJ/MF nº 47.897.731/0001-45 - NIRE 35.300.059.034

Edital de Convocação

Assembleia Geral Extraordinária

Ficam convocados os acionistas da Powertronics S.A. Empresa Brasileira de Tecnologia 

Eletrônica, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.897.731/0001-45 (“Companhia”), na forma do artigo 

124, parágrafo 1º, inciso I, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 

Sociedades por Ações”), a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a ser realizada 

na sede social da Companhia, localizada na Cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo, 

na Rua dos Piquirões, nº 40, sala 312, Jardim Aquarius, CEP 12246-020, no dia 26 de outubro de 

2026, às 11:00 horas, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no 

mínimo, 1/4 (um quarto) do capital social com direito a voto, para deliberar sobre a seguinte ordem 

do dia:

(i) a consignação do recebimento do termo de renúncia do atual Diretor Presidente da Companhia; e 

(ii) a eleição do novo membro da Diretoria da Companhia.

Informações Relevantes:

Os acionistas poderão participar da AGE pessoalmente ou por meio de representantes devidamente 

constituídos, observadas as disposições da Lei das Sociedades por Ações e do Estatuto Social da 

Companhia, mediante apresentação dos documentos de identificação e, conforme aplicável, dos 

instrumentos comprobatórios dos poderes de representação.

São José dos Campos/SP, 16 de outubro de 2026

Nelson Rodrigo Turini

Diretor Presidente

AGÊNCIA REGULADORA DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO DAS BACIAS 
DOS RIOS PIRACICABA, CAPIVARI E JUNDIAÍ ARES-PCJ

CNPJ nº 13.750.681/0001-57

Edital de Convocação da 2ª Assembleia Geral Extraordinária
Ficam CONVOCADOS os Senhores Prefeitos dos municípios associados ao consórcio 

público Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento das Bacias dos Rios Piracicaba, 

Capivari e Jundiaí - ARES-PCJ, para a 2ª Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada 

de forma virtual pela plataforma Microsoft Teams, através do link https://teams.microsoft.com/

meet/26613948947751?p=z1uSLFc69Dib7KQBQS, no dia 05 de novembro de 2026, às 10 

horas. Mais informações, no www.arespcj.com.br. Dalto F. Brochi – Diretor Geral.

FUNDAÇÃO FACULDADE DE MEDICINA - ICESP
CNPJ. 56.577.059/0006-06

COMPRA REGULAMENTO FFM 3704/2026
A Fundação Faculdade de Medicina, entidade de direito privado sem fins lucrativos, por meio do Departamento de Contratos e Compras, situado 
na Avenida Dr. Arnaldo, 251 – Cerqueira César, São Paulo – SP, torna pública a abertura do processo de compra, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL 
para contratação de empresa especializada no fornecimento de CABO ECG US (PMM2) - Cód.: 10681806 para Tomógrafo Siemens, cujos 
detalhes estão disponíveis no site do ICESP (www.icesp.org.br), e que será regido pelo Regulamento de Compras e Contratação da FFM.

FUNDAÇÃO FACULDADE DE MEDICINA
AVISO DE RETIFICAÇÃO - ABERTURA DE PROCESSO DE COMPRA

Na publicação no jornal O ESTADO DE S. PAULO de 15 de outubro de 2026, onde se lê:  
“FFM 1493/2026-00 “MAMÓGRAFO DIGITAL 3D COM TOMOSSÍNTESE E ESTEREOTAXIA”, 
leia-se: “FFM 1493/2026-00 “TRANSPORTE DE AMOSTRAS BIOLÓGICAS E TRANSPORTE DE 
BOLSA DE SANGUE E HEMOCOMPONENTES””.

ADJUDICAÇÃO – COMPRAS REGULAMENTO FFM
FFM 1195/2026-00 (RC 47.078) MARCELO CUNHA GRENIER- 41.741.673/0001-80
FFM 1354/2026-00 (RC 47.310) ALACER INDUSTRIA ELETRONICA LTDA- 04.192.554/0001-99

 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 126/2026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 458/2024

A Prefeitura do Município de Osasco, por intermédio da Secretaria Executiva de Compras e Licitações, 
torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, DO TIPO MENOR PREÇO nos termos da legislação vigente, especialmente da Lei 
nº 14.133/2021, bem como das demais normas regulamentares aplicáveis. Objeto: AQUISIÇÃO DE 
MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS PARA O HOSPITAL E MATERNIDADE AMADOR AGUIAR – 
HMAA. O Edital e seus anexos estarão disponíveis para consulta e retirada nos seguintes endereços 
eletrônicos: • https://www.gov.br/compras/pt-br. • https://transparencia.osasco.sp.gov.br/?cod=245. 
Recebimento das Propostas: a partir de 19/10/2026. Abertura da Sessão Pública: 04/11/2026, 
às 10h, por meio do sistema eletrônico no endereço https://www.gov.br/compras/pt-br. 

Osasco, 14 de outubro de 2026.
Meire Regina Hernandes

Secretária Executiva de Compras e Licitações

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OSASCO
SECRETARIA EXECUTIVA DE COMPRAS E LICITAÇÕES

FUNDAÇÃO FACULDADE DE MEDICINA - ICESP
CNPJ. 56.577.059/0006-06

ADJUDICAÇÃO
COMPRA REGULAMENTO FFM/ICESP 3671/2026 – RC  9172-9285/2026

O Diretor Presidente da Fundação Faculdade de Medicina, ADJUDICA às empresas abaixo ao fornecimento de “MATERIAIS 
MÉDICOS”, com base no Regulamento de Compras da FFM.

COD DESCRIÇÃO DO MATERIAL EMPRESA CNPJ
64138 PINÇA FENESTRADA DUPLA CURVA 36CM X 5MM 

(GRASPING) COMPLETA
GLADIUS IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 11.496.097/0001-91

88079 PINÇA DE BIOPSIA DENTADA, 3FR, 70CM, PARA 
CISTOSCOPIO

NEO MEDICAL COMERCIAL HOSPITALAR LTDA 20.956.481/0001-10

64136 ASPIRADOR IRRIGADOR LAPAROSCOPIO
 36CM X 5MM

MOGAMI IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 50.247.071/0001-61

64133 GANCHO MONOPOLAR 36CM X 5MM MOGAMI IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 50.247.071/0001-61 
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